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                                                   PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº. 2006095-33.2014.815.0000
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : Fernando Klayton Fernandes de Andrade
ADVOGADO : Catarina Mota de Figueiredo Porto 
AGRAVADO : Estado da Paraíba

PROCESSUAL  CIVIL  –  Agravo  de
instrumento –  Ação anulatória  de cláusula
de  edital  c/c  anulação  de  processos
administrativos  com  pedido  de  liminar  –
Arquivamento  da  ação  principal  por
desistência  –  Pedido  de  desistência  do
recurso -  Perda superveniente do objeto  –
Prejudicialidade  do  agravo  -   Seguimento
negado. 

–  Tendo  a  agravante  apresentado  a
desistência  do  recurso,  por  extinção
também por desistência da ação no juízo de
primeiro  grau  e  havendo requerimento  da
parte  recorrida  para  que  seja  julgado
prejudicada a insurreição, além da consulta
ao sistema de informações do Tribunal de
Justiça  confirmar  a  extinção  do  feito  por
sentença homologatória,  prejudicada fica a
apreciação da insurreição em consequência
de fato superveniente.

— É de ser negado seguimento ao agravo
de  instrumento,  pela  sua  prejudicialidade,
ante a  perda do objeto, à luz do art.  557,
“caput”,  do  CPC,  quando  houver
desistência da parte recorrente.

Vistos etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento,  com
pedido de tutela antecipada recursal, interposto por  FERNANDO KLAYTON
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FERNANDES DE ANDRADE, objetivando reformar, a final, decisão prolatada
pelo MM. Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de João
Pessoa, que, nos autos da “ação anulatória de cláusula de edital c/c anulação
de  processo  administrativo  disciplinar  e  pedido  liminar  de  suspensão  do
edital”,  sob  o  nº  0012996-62.2014.815.2001,  em  face  do  ESTADO  DA
PARAÍBA, indeferiu a tutela antecipada requerida.   

Nas  razões  de  sua  irresignação,  o
agravante alega que o ora agravado publicou Edital nº 02/2014, deflagrando
processo  de  promoção  funcional  dos  integrantes  do  Grupo  Ocupacional
Polícia Civil GPC-600.

Aduz,  ainda,  que  o  instrumento  editalício,
em  sua  cláusula  1.4,  inciso  IV,  prevê  como  requisitos  a  inexistência  de
punição administrativa de suspensão não reabilitada. No entanto, pontua que
o aludido pressuposto não se aplica aos casos de promoção por antiguidade,
uma vez que transgride a LC 85/2008, bem como a Constituição Estadual.

Face  a essas razões pleiteia a concessão
de tutela antecipada recursal, para suspender o edital suso mencionado e/ou
suspender  os  efeitos  da  penalidade  imposta  ao  agravante  de  pena  de
advertência. 

Deferida  a  antecipação  de  tutela,  fls.
249/253,  e  solicitadas  informações  do  magistrado,  antes  que  fossem
prestadas,  o  agravante  atravessou  petição  às  fls.  258,  requerendo  a
desistência do recurso e a extinção do processo.

Em sucessivo, a parte agravada também dá
notícia da homologação da desistência, postulando a extinção do feito.

É o relatório.

DECIDO 

A situação exposta nos autos aponta para o
desaparecimento  do  interesse  recursal  do  agravante,  obstando  o
prosseguimento do feito, por se encontrar prejudicado.

É que, inobstante haver sido favorável  ao
agravado a concessão de antecipação da tutela recursal, este, por entender
que a suspensão do edital do concurso gerou prejuízo para todo o processo
de promoção, manejou pedido de desistência instruído com cópia do pedido
de homologação formulado em primeiro grau.
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Da mesma forma, o agravado, ESTADO DA
PARAÍBA  também  atravessou  petição  nos  autos,  dando  conta  da
homologação da desistência e requerendo a extinção do feito.

Consultando o sistema de informações do
Tribunal  de  Justiça,  constata-se  que,  efetivamente,  ocorreu  pedido  de
desistência,  sendo  este  homologado  pelo  Juízo  de  piso  e  determinado  o
consequente  arquivamento  do  feito  “por  desistência”  (cópia  do  relatório
anexa).

Neste  caso,  resta  caracterizada  a
superveniente perda do objeto, o que autoriza a aplicação do disposto nos art.
127, inciso XXX, do R.I do Egrégio TJPB c/c os incisos VI e VIII do art. 267 do
CPC e com o art. 557, do CPC.

É  esse  o  entendimento  que  vem  sendo
adotado em nossos Tribunais:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  ACORDO
HOMOLOGADO EM PRIMEIRO GRAU – PERDA DO
OBJETO – RECURSO PREJUDICADO. Informando o
Juízo a quo ter homologado acordo realizado nos autos
principais,  perde  o  objeto  o  pedido  para  concessão  de
tutela  antecipada,  devendo  ser  reconhecido  como
prejudicado o julgamento do presente recurso. (Tribunal
de Justiça de São Paulo, AI 1846345420118260000/SP,
Rel. Des. Paulo Ayrosa, DJe 07/12/2011).

No mesmo tom: 

AUTELAR  HOMOLOGAÇÃO  DE  ACORDO
SENTENÇA  JULGANDO  EXTINGA  A  DEMANDA
PERDA DO OBJETO A decisão que homologa acordo
entre as partes extinguindo o processo, acarreta a perda
do objeto em agravo de instrumento. (Tribunal de Justiça
de  Santa  Catarina,  AI  4578802009045788-0,  Rel.  Des.
Gilberto Gomes de Oliveira, julgado em 05/08/2010). 

Em sendo assim, como forma de privilegiar
a  efetividade da prestação jurisdicional,  aplicável  é  o  art.  557,  “caput”,  do
CPC, com a nova redação que lhe foi  atribuída pela  Lei  9.756,  de 18 de
dezembro de 1998. Veja-se o teor do dispositivo referido, “in verbis”: 

“Art.  557.  O relator  negará seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”
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Por  tais  razões,  nos  termos  do  art.  127,
inciso XXX, do R.I do Egrégio TJPB c/c os incisos VI e VIII do art. 267.  do
CPC e com o art. 557, caput do Código de Processo Civil, julgo prejudicado o
presente  agravo  de  instrumento,  negando-lhe  seguimento  e  revogando  os
efeitos da tutela antecipada recursal de fls. 249/253 .

Publique-se.

Intimem-se.

João Pessoa, 15 de agosto de 2014.

      Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos
        Relator 
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